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Capítulo 1

Políticas públicas: conceitos básicos




As sociedades modernas têm como principal característica a diversidade. Isso significa que seus membros não apenas possuem atributos diferenciados, como idade, religião, escolaridade, etc., mas também possuem ideias, valores, interesses e aspirações diferentes, desempenhando diversos papéis no decorrer de sua existência. A interação de todos esses atributos e fatores em um mesmo espaço (território) acaba conferindo certo grau de complexidade às sociedades, o que inevitavelmente pode acarretar situações conflituosas, em função da divergência de opiniões, de interesses, de valores, etc. (RUA, 2012).

			Neste contexto, a administração dos conflitos torna-se uma questão-chave para que a sociedade possa sobreviver e progredir. Como argumenta Rua (2012), para administrar tais conflitos, podemos destacar dois meios: a coerção, pura e simples, e a política. O problema com o uso da coerção é que, quanto mais utilizada, mais reduzido se torna o seu impacto e mais elevado se torna o seu custo, criando um ambiente de grande hostilidade. Passemos, então, para a política. A política envolve coerção, mas não se limita a ela (RUA, 2012).

			Então, neste contexto, cabe indagar: o que pode ser entendido como política? Schmitter (1984, p. 34) argumenta que “política é a resolução pacífica de conflitos”. Entretanto, esse conceito é demasiado amplo. É possível delimitar um pouco mais e estabelecer que a política consiste no conjunto de procedimentos formais e informais que expressam relações de poder e que se destinam à resolução pacífica dos conflitos quanto a bens públicos. As políticas públicas (policies), por sua vez, são produtos (outputs) resultantes das atividades da política (politics): compreendem o conjunto das decisões e ações relativas às ideias ou valores que se relacionam com o que entendemos como o papel do Estado; e, como veremos, isso evolui com o tempo em paralelo com a mentalidade social. De certa maneira, estudar políticas públicas é em grande parte refletir sobre como nos organizamos em sociedade, e quem tem o poder de mudar suas estruturas.

			Como todas as áreas das ciências humanas – nesse caso, as ciências políticas –, toda definição de política pública é algo discutível, que evolui e se transforma com o tempo. O estudo teórico das políticas públicas data desde os anos 1930, quando surgiu o termo policy analysis, nos Estados Unidos. A partir de então uma nova ciência política, centrada no pragmatismo, no estudo concreto da compreensão das ações do Estado, se desenvolve, ganhando maior embasamento e espaço a partir dos anos 1950, em razão da urgência em entender o comportamento das ações que envolvem diretamente o papel do Estado, mas que se tornam mais complexas por causa da entrada de diferentes atores.

			Como veremos ao longo deste capítulo, existem denominadores comuns entre as distintas definições de políticas públicas; entre eles, a noção de que a política pública é formulada para enfrentar um problema público. Ou seja, buscar soluções para conflitos e problemáticas que atingem a coletividade, para os valores partilhados socialmente que não são realizados, necessidades ou oportunidades que, uma vez identificadas, podem ser atingidas por meio da ação intencional pública. Quando articulamos a temática das políticas públicas ao contexto cultural, podemos dizer que o grau de complexidade se torna ainda maior em função de uma complexidade que é inerente ao campo da cultura, mas também em razão de outros fatores, como a noção de que o conceito de cultura evolui com o tempo e envolve diversos aspectos subjetivos e de singularidade. Por isso, quando pensamos em uma política para a cultura, devemos nos perguntar: para qual cultura?

			Neste primeiro capítulo, trataremos dos conceitos-chave para a compreensão do estudo das políticas públicas, e refletiremos sobre a sua trajetória e o papel do Estado, introduzindo seus diferentes modos de administração e relacionando-a brevemente à cultura. Com base nessas explicações, poderemos entender diferentes teorias e tipologias ligadas ao estudo das políticas públicas.

			1 Natureza e funções do Estado contemporâneo

			É impossível falar sobre políticas públicas, em especial aquelas ligadas ao direito e à cultura, sem fazer algumas reflexões sobre o Estado contemporâneo e sua trajetória no Brasil e no mundo. Afinal, como discutimos brevemente na introdução deste capítulo, para vivermos em sociedade, precisamos nos organizar para gerenciar conflitos e interesses para que a própria diversidade de nossa sociedade seja respeitada. A principal instituição responsável por manter essa ordem é o Estado, que utiliza a política e suas atividades – entre elas as políticas públicas – como um instrumento para que sejam resolvidos os problemas que atingem a coletividade e que dificultam a vida em sociedade.

			Nesse sentido, a própria existência do estudo das políticas públicas tem a ver com o que esperamos ou entendemos como papel do Estado e o que este deve nos fornecer, utilizando, para tanto, as políticas públicas (independentemente se os atores estatais são protagonistas em sua elaboração).
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			PARA PENSAR


			O que é e para que serve o Estado? Quais são as funções do Estado?

						
	


 






			Vale lembrar que as ideias do que são as funções do Estado, de quais direitos são obrigatórios a serem providos por ele, além da manutenção da ordem social, são questões que evoluem com o tempo, caminhando em paralelo com a evolução das mentalidades sociais. Entender o panorama dessas transformações de pensamento e sua relação direta com a mudança de visão do que é o papel do Estado é essencial para aqueles que querem analisar as políticas públicas.

			Fazendo um retrato muito rápido e generalista da história do mundo ocidental, podemos notar que, após a queda das monarquias que formavam os Estados absolutistas, veio à luz um novo modo de governo, de gestão da população: os Estados liberais, que tiveram sua origem nas Revoluções Americana (1776) e Francesa (1789), propondo uma série de direitos individuais protegidos pela constituição que antes não existiam. O Estado começa a assumir uma série de responsabilidades e cuidados sobre seus cidadãos, como sua segurança e a defesa da propriedade privada.

			Com o tempo, o Estado liberal evoluiu e, já no início do século XX, ganhou força a noção de que o Estado seria o responsável por prover os direitos fundamentais a seus cidadãos, por sua educação, pela saúde, pela aposentadoria e, também, pelo acesso à cultura. Este é o modelo chamado de Estado de bem-estar social, que se expande com mais força a partir da década de 1930. É nesse contexto que se inserem as políticas públicas: elas servem para assegurar os direitos dos cidadãos previstos pela constituição. Elaboradas ou não por atores estatais, as políticas públicas servem para suprir pragmaticamente o que acreditamos ser o papel do Estado.

			Porém, esse modelo não resiste e acaba entrando em crise, abrindo espaço para as políticas neoliberais. No contexto pós-moderno, em que muitos atores interagem, ainda que continue a ser inegavelmente importante para a existência da vida em sociedade, o Estado não é mais o único responsável pela elaboração e proposição de novos caminhos – temos em meio ao cenário internacional outros players globais, como os bancos, os investidores, as empresas ou as instituições sociais de peso legítimo, por exemplo, as ONGs e os sindicatos.

			Esses atores (stakeholders) intervêm ativamente na vida em sociedade, eles podem ser responsáveis por legitimar ou não ações de determinada instituição e se interessam pelos impactos causados pelas políticas públicas. Por isso, é essencial ter em mente a interação entre diversos atores e poderes (cooperações, conflitos ou disputas) para poder compreender as realidades e demandas da formação das políticas públicas. Portanto, outro conceito-chave é o de governança.
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			IMPORTANTE


			Governança: pode ser compreendida a partir de um espectro amplo, refere-se a “padrões de articulação e cooperação entre atores sociais e políticos e arranjos institucionais que coordenam e regulam transações dentro e através das fronteiras do sistema econômico” (MELO, 1995 apud SANTOS, 1997). Engloba a interação entre os diferentes atores, sejam eles parte da sociedade civil ou da esfera política que se mostram relevantes por transações econômicas importantes, formadores de opinião ou grupos de pressão (SECCHI, 2013).

			
	


 






			Nesse sentido, uma das principais funções do Estado é trabalhar os conflitos guardando regras e valores comuns para gerenciar desejos e interesses, com o objetivo de manter a ordem. Isso porque seu poder depende diretamente de sua legitimidade perante a sociedade, para que suas intervenções possam ser validadas.
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			Conflito: um conflito pode existir entre dois indivíduos ou entre dois Estados; é quando existem opiniões ou interesses opostos, um embate entre as partes para que seu próprio interesse prevaleça. Temos diversas maneiras de resolver conflitos, elas podem ser amigáveis ou via coerção – por meio da força, da repressão física ou psicológica utilizada por atores políticos, entre eles o Estado.

			Interesse: busca por algum benefício, quando queremos tirar alguma vantagem de determinada situação.

			
	


 






			Em resumo, o Estado pode ser entendido como um organismo, formado por um conjunto de instituições responsáveis por governar determinada sociedade constitutiva de um Estado ou nação presente em seu território. De maneira mais específica, o governo constitui a autoridade de uma nação, unidade política ou Estado. Cabe ao governo ser o responsável administrativo – organizando e efetivando ações (PENA, [s.d.]a) dentro do poder executivo do Estado, aquele que constitui sua liderança, seja ela federal (presidente da república), estadual (governador) ou municipal (prefeito) (SOUSA, [s.d.]). Algo importante a ser ressaltado é que a maneira como nosso governo se constitui, como nossos poderes políticos se dividem, como institucionalizamos a política e como o governo se relaciona com os governados é diferente de um regime de governo, podendo este ser uma ditadura, democracia, anarquia, etc.

			O Estado governa dentro de um território delimitado por fronteiras e é necessário que neste espaço o poder do Estado seja legítimo e, ao menos idealmente, superior a qualquer outro. É importante entender também que um território não é algo que surge naturalmente, mas é construído historicamente; que não se define necessariamente por sua escala, mas, sim, pelo modo de organização e pela maneira segundo a qual os atores constitutivos dos territórios conseguem coordenar suas ações, podendo ser entendido como algo cultural e socialmente construído.

			É possível encontrar na literatura uma série de interpretações para o termo território, desde as que envolvem os aspectos físicos até as definições mais centradas nas características sociais da população que o habita. Alguns acreditam que territorializar seria apropriar-se, por meio do poder, de determinada área ou região, mas o debate fica ainda mais complexo quando desenvolvemos a noção de territorialidade: entendemos que o território se transforma com o tempo muito em razão das interações sociais que lá existem (PENA, [s.d.]b).

			Nesse contexto, é importante destacar a noção de desenvolvimento territorial, que faz referência a um espaço geográfico que não é dado, mas construído, o que potencializa a justificativa de intervenção do Estado no intuito de desenvolver diferentes regiões (CEMAT, 2011). No Brasil, esse desenvolvimento foi marcado por uma postura autoritária e artificial, que visava instituir o poder da União e o desenvolvimento do Estado, muitas vezes sem considerar os aspectos sociais e culturais de cada local (LIMA, 2010). Para que o desenvolvimento territorial seja mais eficiente, o país é dividido em regiões (regionalização que pode ter como base aspectos físicos ou socioeconômicos) como medida organizadora para uma maior implementação das políticas públicas (CONTEL, 2014).

			A organização do Estado – por meio de sua divisão territorial e de uma administração pública que segue o princípio do desenvolvimento territorial – tem o intuito de desenvolver na prática ações governamentais eficientes, provenientes de ideias políticas, para que a vida pública seja aprimorada (por meio das políticas públicas). Ela é a base daquilo que chamamos de Federação, sendo o federalismo uma organização político-administrativa do Brasil, Estado dividido em 26 estados autônomos em suas ações, mas submetidos à lei da Constituição brasileira (ABRUCIO; FRANZESE, 2007).

			Refletir sobre os conceitos de território, seu desenvolvimento e sua regionalização é averiguar como governar ou administrar bem os recursos que provêm do território de um Estado, assim como de sua sociedade, e isso é, por consequência, parte importante da análise do contexto das políticas públicas. Pensar em como construímos e continuamos a estabelecer uma administração pública, a gestão e a aplicação dos recursos físicos e humanos do Estado, trabalhando sob determinado governo, é uma lente de aumento para rever nossas prioridades e pensar sobre quais são as prioridades do Estado.

			2 A administração pública no Brasil: evolução e influências no campo cultural

			A administração pública pode ser entendida como a maneira que o governo se organiza utilizando serviços, organismos e instituições para suprir os direitos e deveres fundamentais de seus cidadãos, organizando diversas áreas de demanda social (educação, meio ambiente, cultura) para, assim, manter legítimo seu poder e controle da ordem. Como vimos anteriormente, a noção do que é direito, dever e função do Estado evolui e se modifica, inclusive no Brasil, em que se pode destacar notáveis transformações, observadas nas diferentes fases que caracterizaram a maneira como o Estado lidava com a gestão da coisa pública (FONSECA, [s.d.]).

			A primeira dessas fases é chamada de administração patrimonialista. Marcada pelo período monárquico no Brasil, quando somente um número seleto de pessoas – os nobres – tinha direitos e propriedades. Com a ascensão do Estado liberal, a constituição passa a representar os direitos de todos os cidadãos e a administração pública se torna “burocrática”, uma segunda fase que se caracteriza por apresentar procedimentos burocráticos claros, trabalho dividido e impessoal, com o objetivo de gerir o patrimônio da população de maneira justa, ao menos idealmente.

			Contudo, o mundo entra em transformação durante o século XX, a velocidade dos procedimentos se transforma em razão das novas tecnologias da informação; portanto, necessitamos de uma administração mais dinâmica, com resultados eficientes, rápidos e com menos convenções. A essa última fase deu-se o nome de “administração gerencial”.

			Partindo do Estado, as políticas públicas ligadas à cultura seguem, não por acaso, no Brasil, o desenho geral da administração pública brasileira: o das “três tristes tradições” (RUBIM, 2007).

			A primeira delas seria a ausência de uma política de distribuição e difusão da cultura presente no Brasil em seu período colonial, quando observamos a proibição da instalação de qualquer aparelho cultural, como a imprensa.

			A Revolução de 1930 começa a mudar essa primeira tradição. Foi durante o Estado Novo de Getúlio Vargas que a segunda tradição começa a ser estabelecida: o autoritarismo, que se estenderá durante o período do Regime Militar, responsável pelo estabelecimento de diversas instituições, inclusive no campo cultural.

			Com o fim do período ditatorial, em 1984, e o início do processo de redemocratização a partir de 1985, o campo cultural foi marcado por uma profunda instabilidade durante o período em que foi fundado o Ministério da Cultura, com orçamento mínimo e frágil estrutura administrativa. Em 2 de julho de 1986, a Lei nº 7.505 foi sancionada e, neste mesmo ano, regulamentada. A partir de então a estrutura com base no incentivo fiscal passa a fazer parte da agenda cultural do Brasil.

			O que podemos aprender com esse panorama? Em resumo, a administração pública acompanha os ideais do governo do Estado, suas necessidades e objetivos, ela é a responsável por colocar em prática as ações que são decididas pelos governantes do Estado, fazendo valer sua razão de existir: controlando os conflitos sociais, fazendo cumprir a lei e provendo os direitos de seus cidadãos, e legitimando boa parte disso por meio das políticas públicas.

			Considerando que agora entendemos um pouco mais sobre o que é idealmente o papel do Estado e como é a organização de sua administração, ferramenta que transmite a prática do que são diretrizes políticas, podemos adentrar mais especificamente no estudo das políticas públicas.

			3 Introdução ao estudo das políticas públicas: principais conceitos e noções básicas

			O estudo das políticas públicas é um tema que gera muitas discussões no campo das ciências sociais. Apesar de o estudo e a transparência das políticas públicas e culturais serem uma característica do mundo contemporâneo, as políticas públicas em si, no sentido do estabelecimento de uma ação para resolver um problema considerado relevante para o Estado e sua sociedade, já existem há muito tempo.
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PARA PENSAR


			
					Quem faz as políticas públicas?

					Seriam exclusivamente atores estatais?

					Quem deve elaborar a política pública?

					O que é um problema de política pública?

					Por que estudar política pública?

			

			
	


 






			
			A pesquisa com base na análise das políticas públicas nasce nos Estados Unidos. Diferentemente da tradição europeia que direcionava seus estudos apenas ao papel do Estado e de suas instituições, os teóricos americanos concentraram seus estudos nas ações ou “não ações” governamentais, considerando um estudo mais pragmático da política que pode ser definida como “o que o governo escolhe fazer ou não fazer” (DYE, 1984 apud SOUZA, 2002, p. 24).

			Normalmente, atribuímos o início do estudo das políticas públicas ao ano de 1936, quando Harold Lasswell introduz no meio acadêmico o conceito de policy analysis (análise de política pública). Nos anos 1950, Herbert Simon estabelece modelos de tomada de decisão chamados de modelos de racionalidade limitada (uma das maneiras de interpretar como atores políticos tomam decisões) e o termo policy-makers, designando os atores que fazem parte da elaboração das políticas públicas (em contrapartida ao termo policy-takers para designar os grupos ou indivíduos que sofrem os efeitos da ação, atores para os quais determinada política foi construída). Em 1959, Charles Lindblom questiona o modelo de tomada de decisão de racionalidade, para que, em 1965, David Easton começasse a definir a matéria como um sistema, considerando os benefícios de grupos de interesse (SOUZA, 2002).

			Quando falamos sobre política pública (public policy), entendemos que ela é fator resultante de dois modos de conceber a política, sendo, por um lado, parte do que chamamos de atividade política ou politics – a utilização de meios e ferramentas (concretas ou subjetivas) com o intuito do exercício do poder sobre outros indivíduos (BOBBIO, 2002 apud SECCHI, 2013), ou seja, o jogo de poder sobre o qual ouvimos falar no Senado, por exemplo. E, por outro lado, as políticas públicas resultam do sentido político de policy, as policies são diretrizes e ações que emergem da politics, programas ou ações governamentais ou de grupos de interesse, que visam a algum resultado pragmático sobre o controle e o poder dentro da sociedade política (polity) que vive sob um conjunto de normas e leis, legitimadas como princípios comuns que mantêm a ordem social.

			A política pública, ou public policy, diz respeito às ações, diretrizes políticas, elaboradas para a resolução de um problema público (SECCHI, 2013). Mas o que é um problema público? Podemos dizer que são “valores não realizados, necessidades ou oportunidades, que, entretanto identificadas, podem ser atingidas através da ação pública” (DUNN, 1981, p. 98 apud GUESS; FARNHAM, 2000, p. 27). Vale ressaltar que um problema público só existe se considerado como tal, e deve ser relevante para grande parte (quantidade) e boa parte (grupos de interesse, mídia, etc.) da sociedade. Por exemplo, nem sempre a cultura foi considerada um direito ou necessidade, estudaremos essa questão em detalhe no capítulo 3.
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			IMPORTANTE


			Algo importante a ser ressaltado é que uma política pública é diferente de uma tomada de decisão política.

			
					Política pública: ação elaborada para solucionar um problema público.

					Tomada de decisão: escolha de diretriz para determinada ação.

			

			Constataremos no próximo capítulo que a tomada de decisão é uma das etapas da elaboração de uma política pública, surgindo como resultado da intersecção entre os interesses dos atores protagonistas em sua elaboração e os seus objetivos, levando, assim, a uma escolha de ação entre algumas alternativas (ou na falta delas). Ou seja, a decisão política é parte de uma política pública, mas não ela mesma.

			
	


 






			
			Sendo a política pública a ferramenta que serve para resolver os problemas públicos, seriam os atores estatais os únicos responsáveis pelas políticas públicas? Seria muito simplista dizer que sim; como comentamos em nossa discussão sobre o papel do Estado, estamos em um mundo globalizado, pós-moderno, no qual se criam relações de interdependência entre grupos de interesse e instituições. O Estado deve interagir com outros atores concorrentes que têm indiscutível importância na vida de sua sociedade (grandes grupos midiáticos, grupos financeiros, bancos, ONGs, sindicatos, etc.) e que têm interesses diretos no impacto das políticas públicas (stakeholders).

			Alguns autores são eleitores de uma abordagem estatista, segundo a qual uma política pública seria apenas aquela elaborada por um ator estatal, ou seja, a política para ser pública dependeria da personalidade jurídica de seu protagonista que seria imperativamente um ator estatal (SECCHI, 2013).

			Outros autores propõem uma abordagem multicêntrica, que considera, para definir uma política pública, o problema a ser resolvido por tal política. Acreditam que a política pública é aquela que serve para resolver um problema público que atinge a coletividade, independentemente se o protagonista de sua elaboração ou prática é o Estado, uma organização privada ou uma ONG (SECCHI, 2013).

			Cada política pública tem um contexto e nenhuma abordagem é definitiva, mas vale lembrar que no campo cultural, em razão de sua inerente complexidade já mencionada anteriormente, a abordagem multicêntrica pode ser a que melhor se aplicaria.

			Para estudar as políticas públicas, temos que considerar diversos fatores, entre eles: o contexto histórico e social do Estado, os atores privados que influenciam diretamente na política do mundo globalizado, o jogo de interesses, a cooperação, a competição e os conflitos que aparecem diariamente no meio social. Mas, como estudar de maneira organizada e científica tantos aspectos contextuais, influências e atores? Para tornar a visão dessas questões algo mais simples e sistemático, teóricos da área criaram tipologias.

			4 Principais tipologias nas políticas públicas

			As tipologias servem como fórmulas matemáticas para evitar que analistas gastem muitas páginas explicando ocorrências que possuem repetição, classificando conteúdos por diversos temas (atores, instituições, processos, etc.) (SECCHI, 2013).

			A primeira tipologia é a de Theodore Lowi (1964) (SECCHI, 2013), que rompe com a ideia de Easton, para quem as políticas públicas seriam resultado de determinado processo político. Lowi acredita que é por meio das políticas públicas, dos programas ou ações que é feita a própria política (SOUZA, 2002). Para facilitar sua análise, ele dividiu as políticas públicas em quatro tipos, considerando os custos e os benefícios como critérios para sua divisão, acompanhe o quadro 1 a seguir.

			
			
			Quadro 1 – Tipos de políticas públicas
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							REGULATÓRIAS

						
							
							DISTRIBUTIVAS

						
							
							REDISTRIBUTIVAS

						
							
							CONSTITUTIVAS

						
					

				
				
					
							
							Dizem respeito aos serviços ou produtos, são mais visíveis ao público, envolvem burocracia e grupos de interesse.

						
							
							São as que geram benefícios para certo grupo, à custa de contribuintes. Decisões tomadas pelo governo, que desconsideram seus recursos limitados.

						
							
							Prevêm a concentração das consequências para determinados grupos, sendo que os custos seriam de outros (elitismo ou clientelismo).

						
							
							Estão dentro do sistema político, definem jurisdições, elaborações de políticas (meta-policies).

						
					

				
			

			A partir disso, e com base em outros critérios, outras tipologias foram surgindo, como:

			
					Tipologia de Wilson: considera a divisão custo/benefício para classificação – política de grupos de interesse (custos e benefícios concentrados); políticas empreendedoras (benefícios concentrados e custos coletivos); políticas majoritárias (benefícios e custos distribuídos igualitariamente).

					Tipologia de Gormley: fala sobre nível de saliência, a capacidade de determinada ação de chamar a atenção ou de afetar de maneira sensível a coletividade; e de nível de complexidade, que é se questionar se o problema em questão só pode ser resolvido por um especialista.

					Tipologia de Gustafsson: distingue as políticas públicas de acordo com a intencionalidade de seus atores e sua capacidade de conhecimento (know-how ou condições estruturais) – políticas reais (quando existe vontade e conhecimento) vs. políticas sem sentido (não existe nem a intenção nem o conhecimento).

					Tipologia de Bozeman e Pandey: classifica as políticas públicas por conteúdo técnico e por conteúdo político.

			

			Uma das tipologias mais importantes é a do ciclo das políticas públicas, que se propõe a dividir o processo de elaboração das políticas públicas em etapas, de modo que possamos analisar e refletir com mais clareza desde o processo de definição do problema público até a avaliação da política pública. Hoje, possuímos outros critérios de tipologias que se enquadram em diferentes demandas, como a eficiência e a credibilidade.

			Na prática, nem sempre é fácil enquadrar tipologias ou distinguir as etapas de uma política pública. Toda e qualquer divisão e classificação em tipologia pode correr o risco de limitar a complexidade do contexto de atores e fatores socioeconômicos que envolvem determinada ação, pois a realidade pode ser – e normalmente é – mais complexa que sua metodologia.

			Considerações finais

			Neste capítulo, fizemos um passeio geral pelos grandes conceitos ligados ao estudo das políticas públicas para o entendimento sobre seu surgimento e sua função. Começamos delimitando a definição de Estado e governo. Vimos que falar sobre o Estado é entender o que é nossa organização social, o que nos define como sociedade política (polity) e quais são as interações que nela existem (cooperação, conflitos, interesses, competição, etc.), e como a interpretação da importância do papel desses diferentes atores aparece nas diferentes abordagens sobre as políticas públicas (estatista e multicêntrica). Além disso, percorremos as grandes linhas históricas que nos auxiliam a compreender a lógica do papel do Estado contemporâneo hoje, transitando pelos diversos momentos de mutações políticas (absolutismo, Estado liberal, de bem-estar social, neoliberalismo e globalização).

			Compreendemos que ter esse panorama histórico em mente é importante para entender como a administração pública do Estado brasileiro evolui em paralelo com as transformações do Estado, acompanhando suas mudanças de necessidade e valores; e isso acontece também com as políticas públicas, em especial aquelas ligadas à cultura. Notamos que essas políticas simbolizam a ação do que entendemos como função do Estado, mantendo ordem social e fornecendo o que é de direito à sua sociedade.

			Depois compreendemos que, para manter a ordem, o Estado tem como instrumento a política, por isso refletimos sobre o termo política (politics/policy) para discutir a nomenclatura conceitual das políticas públicas (abordagem estatista ou multicêntrica). Notamos que, mesmo que o Estado contemporâneo seja obrigado a interagir com outros atores essencialmente importantes em nossa sociedade atual (grupos de interesses, núcleos financeiros, formadores de opinião, etc.), ele continua sendo um ator protagonista dentro de nossa área de interesse.

			Para finalizar, adentramos no estudo científico das políticas públicas estudando algumas diferentes visões de tipologias dentro de nossa matéria, em especial a de Lowi, primeira e emblemática por mudar o olhar sobre as políticas públicas. A seguir continuaremos nosso passeio conceitual por meio do estudo do ciclo das políticas públicas – ferramenta que divide a política pública em fases, o que nos permite analisar cada momento de sua elaboração e prática, desde a identificação de um problema público, passando pela formulação de alternativas e objetivos, modelos de tomada de decisão (escolha de uma alternativa), até sua implementação e sua avaliação.
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